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Cód. 0522

Sala das Sessões, i),R;	 ‘'';'-, d22_

Mohamw; Said MOURAD

eQs, j g

VEREADO

ILIDO HOJE	 0,4 1QQ

•7 AS COM)SSÕES DE: lb 

A

my"

;
r 	 ...	 .

gr " 0".R,

01 - PL
01-0333/1995

Introduz o ensino de
Capoeira nas Escolas
Municipais de São Paulo.

PROJETO DE LEI

n

A-CAMARA MIÉ\IICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

e.R.-::".31DENTE. .. ._	 ,,,, lí
r	 .

• Art. 1 2 - O ensino de capoeira passa a integrar o
curriculo da	 disciplina de Educação Física nas 	 Escolas

-
1	 _

Municipais de Sao Paulo.
I

Parágrafo único - A inclusão de que trata o
"caput" deste artigo será efetuada obedecendo-se 	 aos
procedimentos previstos na legislação federal e estadual
vigentes e ficará condicionada à disponibilidade de carga
horáriaJ

. Art. 2 2 - O Executivo deverá regulamentar 	 a
presente l no prazo de 90 (noventa) dias, inclusive dispondo
sobre a orma pela qual as Secretarias Municipais de Cultura
e de Esporte, Lazer e Recreação, Educação e o Departamento de

- i	 -
Educaçao e Cultura da Federaçao Paulista de Capoeira efetua-!-	 -
rao o treinamento e a instrumentalizaçao adequados 	 dos
profissionais envolvidos.

Art. 3 2 - O Executivo	 devera
lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 4 2 - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão 'por conta das dotações orçamentarias
prOprias,, suplementadas se necessário.

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data 	 de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	 u

--

regulamentar a
presente
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JUSTIFICATIVA

Muitas foram as contribuiçOes provenientes dos diferentes
-

grupos etnicos que compOem nossa sociedade. Elas estão presentes nos
costumes, credos, na musica, na comida, na lingua e ate na estrutura
ção social Uma contribuição de enorme significado para a sociedade

sem dúvida	 única	
,

e,	 vida a pratica desportiva. E a nica pratica desportiva que
alia cultura, histOria e atividade física e a Capoeira.

•
De origem genuinamente brasileira, a Capoeira nasceu nas

senzalas para descansar o corpo cansado e a alma sofrida dos escravos.
De movimentos precisos e ritmados, este jogo corporal adquire contor-
nos interessantes e particularmente belos. Unindo jogo, dança e brin-
cadeira, sempre ao som de músicas de forte apelo cultural, a Capoeira
ensina regras Sasicas de comportamento humano. Alinham-se entre elas
a perseverança, a humildade, a prudencia, a coragem, e a serenidade.
Sua prática levará o esportista a melhorar sua cognição, sua postura
e sua psicomotricidade.

A introdução da modalidade esportiva Capoeira no currículo
escolar tem profundo significado no reconhecimento da diversidade de
elementos que dão forma e densidade à cultura de nossa gente. Ativi-
dade comple-éa, a Capoeira e um dos mais eficazes meios de formação

Oer do homem em sua totalidade: mente, corpo e espírito.

Cód. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

333 	 95	 24	 04	 95	
-

do processo n° 	 de 19

i
Papel para informação, rubricado dramó folha n!

.	
.rr

cLid.3roA

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto nada consta,

eiir 24/04/95.

ÉÁTIRA .A• 140_4
Ass t.	 „catar.

é 1	 ,

,

A Com. de Const. e

LUIZ
AntWl.

c. L H O

- A. T.

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



n? 	
OnS	sob folha 	

(a)

Recebido na Comissão da

CoW"Ilt epJfiatiça
_ka ?abs.

erk,

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

E , 	
(rs



PROAROGAÇZO

Wárbev.e.a d% tawf

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matérlia, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

ComisS2io, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do• Regimento Interno.

4,7 ogiasig_s

Ver. Dárcio Arrud,

Presidente da COITISS .ãO de

Constituiç	 e Justiça



::!reador

Capoeira

obedecendo-se aos Pr,~ntos .premistos—	 e,efetuada na

/ p :1333••-95c:

DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI fl 	 Ç V-F' ti E3	 C) ti - S E:	 M

	  /	 -.1(197

17 - RELCOM
/ 17-1399/1995

_16 -.PAR
1670763/1995

. Projeto de Lei, de autoria do Nobre
I	 •

Mohamad Said .Mourady visa introduzir o ensino d,?

nasIEscolas Municipais de S"ão Paulo.

• O parágrafo ánico do art.lfl da propositura

estabelece que a inclus2io da matéria *no currículo será

	

•	 ;;»	 •' • •	 •	 •legis.Laç'ão feder.a:1 „ii:Lestadual vi egentes'e'l'icarà condicionada

	

. •	 • -,;h.r•rn,.."4:,.	 r:f,aé;n1,-;,•.;

a disponibilidade de carga horria.

I
I	 ,-.):ror:ic,..(2,

\ Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maior a simples para deliberaç"ão, é dispensada a votaç"ão em

Plenánio, cabendo tal prerrogativa às Comiss ges Permanentes,

na forra do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta ampara-se nos arts.13, I e II; 37,

"caputl, e 200 a 211, da Lei Orgânica do Município.

I"' k.:! 1 a 1_ e ga lida el €:.:

Sala da C o irvi. s is 2."-to de Const it ui iço e Justiça 7 35105/ei Ç
.1



ente

-"A"—DOuta C-tir,;21,urà-0 elt)
Admini4T (;41 47^"Nlimt

retária
Re

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Ern,2//jAY: as .

Ao nobre Vereador_L___,LA.--,4%._

para relatar. Regimentalmente até
Sala da Comissão de Adrpnis

CAMARA MUNICIIrkOm,',--="

SEGUE, Juntada nesta data ed	 rtilwicám

siai ui.	 1._(,,jjjj£ 	



Folha n.o	 OC	  do pr—r^

n.o  .333 . 	 do 19 “ 

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

\

rft4t4rilà ~rodo ci) rwium . ~4 ~Me d@ wecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regiment0 Interno.

e%/07/95
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.	 VEREADPJVCCO WHITAKER
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

•
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CAMAIÂ NeaMICIPAL D	 Õ PAULO

rnE, Juntddo nosta uta	 reta ia* tett
am.a,*

telha no /0"çi  VC,-/
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54/95

VERE

-

CNICO WHITAKER

•

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

ise4 SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

\

Senhor\Secretário,

•
Necessitando este	 processo

\t	

de	 Uma

álanise mais a profundada mas	 tendo expirado o	 prazo

regimen ai (art. _63 . do Regimento Interno), 'determino, a

pedido \do Senhor. ,Relator, que este processo 'S 'iga sua
.	 -	 .	 .	

•,

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno).
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•-nnn••1

À Douta Comissão de

Educaçào, Cultura o Esportes

d. DOS SANTOS
Secretário

Ao NoB.
PARA Prl.P.- 	 .

•'	 coMI.ii .3	 CULTURA E
ESPORTES.	 -

C:AMAINA MUNICIMAL DE tiA0 il'AULO1

4, n n ^ 	 ‘lr 	 .	 '<f 	 9	 	 4,

it. Juntado nesta date mgr 	 13-17-!-1-1

:y

. rubr . mie :cá



1 Folha n.o 	 52	 do

i

. N. o 	 33  (Sn

ruMnário..

• N.'
•

í6 - PAR	 i,	 •	 -
16 - 1i72/1995	 DA COMISSO DE EDUC4ZO 7 CULTURA E

s	 .
ESPORTES -SOBRE O PROJETO DE LEI NR. 333/9'5

De autoria do nobre Vereador Mohamad Said Mourad, o
projeto de lei 333/95 introduz o ensino de Capoeira nas
Escolas Municipais de S'ão Paulo.

! Disp;e, outrossim, que a incluso da disciplina
1

mencionada será efetuada obedecendo-se aos procedimentos
previstos na legislaç'ão federal e estadual vigentes e .
fi..1...ará condicionada 'a disponibilidade de carga horária.

Analisando a iniciativa quanto ao mérito que cabe a
es .yR Comisso de Educaç'ão, Cultura e Esportes, entendemos
Pon feliz a iniciativa do Nobre Autor, haja mista tratar-
se Ide modalidade esportiva átil ao desenvolvimento físico

-Idasi crianças que frequentam nossas escolas municipais,
aléM de representar a . oportunidade de manterem contato
corri importante elemento da cultura introduzida em nosso

,Ipalp pelo negro africano e que se disseminou por todo o
ter	 e

í 

itário nacional, notadament na Bahia.
A princípio usada como meio de defesa do escravo

oprimido, a capoeira é hoje mais 'uma dança, mais uma
forMa de trabalhar o físico e a mente, servindo por isso,
amplamente, aos objetivos didático-pedag6gicos propostos
pel6 projeto.

Pelo exposto, favorável o parecer...	 _.	 .
•,

Sala da Comisso ' de Educaç"ão, Cultura e Esportes, OWS.

i Presidente (tAuk9OUVnà4 'í—A..(1-LO S-1-77-.1W-4-4 /(;ldi
( ;)

I	 IC>L':?Y41 13).
'

i
I Relator



• A Douta Comissão dê
Finança'- e Orçamq-nto

*47 

"—Marcos onlo Silva

brio	 I

10t33

:

i

i

'40 nobre I/ ere atuir \_vw/i/d_

"ara relatar ,	 •

Sala da Comissão de 1; in3.:

/ a,
a 5 I çarier

• I'

PrésideÁte
•

Recebido na Comissão de

Fina1 as o Orçamento

Em .09 P2 as ill.'00.....0.
I	 i 	 I

11.4at

.	 ••••••nars~	 n 	 . ,	 __,,......i	 -
i CAMAR,N MUNICIPAL D' SÃO PAULO

i SeG UE • !,1 i .1 '. • 1 • -, 1-1 ( 3 1 n e:4 ta iNt.-4. .i-.....i..,:, o ( s ) rubri

• •	 -
i	 --
• cado( o) sor) 1-1 °	 i.	 .	 .- - i .1. • : na ;:à o sob/
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eZti

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Folha n.' 	 do proc.
o •	 d e,

í6 - PAR
i6•i384/1995

W,dncioná

Ci‘ _

•

1.!

rículo da

São Paulo

Relator f

PROJETO OE LEI N2 333/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mohamad Sid Mourad, visa introduzir o ensino de capoeira no cur-

disciplina de Educação Física das escolas municipais de

41 Pelo proposto, a inclusão obedecerá aos procedimentos

previstos \ra legislação federal e estadual vigentes e ficará con-

dicionada àl. dis ponibilidade de car ga horária.

uanto ao as pecto financeiro, nada há a o por, ressaltan-

do-se a necessidade de dotaaes orçamentárias pró prias para sua

efetiva impementação.\].

Sia da Comisso de Finanças e Orçamento, em 19 de se-
1

tembro de 1995.

\

Presidente -
;
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026L/e42 / 95

e

Presidente da Comissão

Guimarães

Sra. Secretária

Tendo em vista ausência de manifestação de uma das Co-

misses às quais foi distribuído o presente projeto, e conforme

• Precedente Re g imental publicado no D.O.M. de 21.06.94, pág. 50,

Col. 1:1 e2, determino a publicação dos pareceres de todas as Co-

miss6es e ,o encaminhamento do presente processo para deliberação...„-„ , ,.... -----.

\
pelo egrég lio Plenário.

de Finanças e Orçamento



DISKCADERNO

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
Folha wo	 do proc.

—TAQUIGRAFIA — da
ORADOR 	 ;-CONTJA.PART

NOltla
REVISOR

TAQUIGRAFO

241§ S.ráttra

SESSÃO

12403à6

DATA

" PL 333/95, do Vereador Mohamad Said nourod(Pri).

•. introduz o omino do capoeira nao c000lao runici-

pa.to do São Pealo.

- Pane da diecueeãot 1.
Arova9ão mediante voto favorável da maioria abaolu-

ta doa membros da amara,

CÓD. 0596



41;..

DATASESSÃO

DISKCADERNO

1 06

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Tolha n. o 	 do proc.

—TAQUIGRAFIA — 	 a),  d e 19  9>"
APR.9"g\"--

2413 S.nctrd

TAQUÍGRAFO

Norma 12.03.96 Presidente
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE(Brasil Vita-PPB) - Na há oradores

inscrttos; esta encerrada a discussão. A, votos. Os Srs. Wreado

res favor&veis permaneçam como estão; os contrários, oa aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora

• SR. GABRIEL ORTEGA(FSDB) - (Pala ordem) - Sr. Prel

sidente, é para fazer registrar o meu voto contrário a esse pro-

jeto.

O SR. JOSÉ LEEITTORVT), - (Pela ordem) Sr. Presiden-F

te, é para fazerregietrar que a Bancada do PT vota contrariam.e4

te,ao projeto.

O SR. PRIMIDIIITE(Brasil Vita-PPB) - Está aprove,d4.

Passamos ao item seguinte.

REVISOR

COO. 0596



RODIZIO FOLHiÏr	 TAQUIGRAFO

AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Folha n.o	 13  do proc.
-TAQUIGRAFIA -	 • 40 / - 3 33  de 194-.Ç

RAFO	 SESSAO	 DATA	 00OR 	 WNTIWE".- SESSÃO DATA

N,

4 3 dalva 2420SB 21.03. prosioente
DOR REVISOR CADERNO DISK

* * *

rim. 333/95, do Vereádor Ubhamad Said Mburad(PL)

Introduz o ensino de capoeira nas escolas municipais de São

Paulo.

• .k

Fase da discussão: 23 Aprovação mediante voto

favorÉvel da maioria absoluta dos membros da Otxmara.

* * *

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA •
0	

do PM.0 1 a 15
—TAQUIGRAFIA ——TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO SESSÃODIJIGRAFO	 SESSAO	 DATA	 ei 17.5=~ -	 CO AP.DATA

dalva 242øS 21. 03.	 rxe sident e
DISKCADERNO

:
h

RODIZIO FOLHA

OPERADOR REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita PPB)	 Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A. votos. Oe

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários

ou aqaelcs que desejarem verificação nominal de votação, menifes.

tem-se agora. (Pausa)

O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) . (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a bancada do PT deseja manifestar 0 seu vOto

contrário ao projeto.

O SR. GABRIEL alTEGA (PSDB) - (Pela orde41) - Sr.

Presidente, voto contrariamente OD projeto.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita -, PPB) - Pegistremsse

os votos contrários da Bancada do FT e do nobre Vereador Gabriel

Ortega. Está aprovado o projeto. Vai à cang5o.

Passemos ag item seguinte:

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO

Popo! por° Informncto. rubilcndo corno tolho n9 	

do procotso 	 ,1611  33,5	 dó 10 	 (n) 	

LEG.3 - Sra. Chefe!

cussão e votação na

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis.—
17'2a. Sessão Extraordinária de	 /x

estando em condicOes de ser enviado à sanção.

_d.e), /0 3  / 	

LUIZ AREIAS 
D9

,	 VALHO

Tssessor Técn. Leifíslativo - Chefe - ATM

Côo. 0233
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RECEBIDO EM LEG.

0W! 5Â9
IKA1	 .

I

• I

-.-22-03-96• •

Sra. Chefe,

Preparado conforme

22—

'MARCOS til
Assistente

icitação de V.Sa.

ii!)!IDAS
lácnies

tür:ir)

a Lhe,

Em `)

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, pr9v,idepciar ; canta de lei e registro.

•

/.1"
ANGELA BO	

ANDRR0N1

Cbefe de 
Seção Técnica 111

SEGUE 	 	 	 nénxin dniti. 	clotumnifin 	  P

/
	  9 	 j sob tolhe .	 n	

6 mnçAmOdeMo

(n)

.•.. •



Wai,2-~a

São Paulo, D2X de março de 1996.

10 - OF-LEG3
OFICIO 1.0309/1996

•
Senhor Prefeito.

Encaminho Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara na sessão de 2i de março do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 333/95, de autoria do Vereador
Mohamad Said Mourad - introduzindo o ensino de Capoeira na
Escolas Municipais de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
ExcelênFia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



18 - OF-LE03
OFECTO N.0309/1996

Cópia autêntica.	 LEI DECRETADA Ni 3E6640 DE 21 DE 

MARCO DE 1996.	 Cópia extraída de fls. 01 do Processo n2

01033395. (PROJETO DE LEI N2 333/95). Introduz o ensino de

Capoeira nas Escolas Municipais de São Paulo. 	 A CUARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO	 decreta:	 Art. 12 - O ensino de

1

capo ira passa a integrar o currículo 	 da disciplina de

Educação Física nas Escolas Municipais 	 de	 São	 Paulo.

Parágrafo único - A inclusão de que trata o "caput" deste

artigo será	 efetuada	 obedecendo-se	 aos procedimentos

previstos na legislação federal e estadual vigentes e ficará

condicionada à disponibilidade de carga horária. Art. 22

- O Executivo deverá regulamentar a	 presente no prazo de

90 (noventa) dias, inclusive 	 dispondo sobre a forma pela

010	 qual /as Secretarias Municipais de Cultura e de Esporte,

•

Lazer e Recrea4o,	 de Educação	 e	 o Departamento	 de

Educação e Cultura da	 Federação	 Paulista de Capoeira

efetuarão o treinamento e a instrumentalização adequados

dos pi-ofissionais envolvidos. Art. 32 - O Executivo deverá

re gulamentar a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução da presente

lei cárrerão por conta das dotaçb'es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art., 52A/asta lei entrará em



.aj

•

vigor na data de sua publicação, revo gadas as disposi4es em

SOMA	 -A e...*
contrário. Eu, • 	 •

Assistente de ChefiaAnistia- e ene "	 • 
.44

Técnica, padrão "OPA-1.0 " extraí a presente cópia fielmente

de f15. do 1 . v -o competente	 n2 48	 e datilografei .	 Eu,

. mucos. 41‘170P1 á. E0 or4 Assistente de Chefia Técnica, "OPA-10-B" a
Assisti:tr.:a da	 :cnica

conferi. São Paulo, 22 de março 	 de	 1996.	 Chefe da

e datilografei.	 Eu,

Seção	 Técnica	 de Preparo	 e Registro e Documentos

'.£NI & he ' • Subst12. arnine	1- egic;17:1tivas 'ANGELA *BORD ANDREONI. 
Visto,

   * ' 11 ' *(l 'O rClrIP
Chefe  de Seção Técnica IIIDT.4

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

:ipal de São Paulo.-Muni

aa) Brasil Vita, Antonio de Paiva Monteiro Filho, Zenas
Pires, Dalmo Pessoa, Cosme Lopes, Mar io,4fda, Almir
Guimarães.	 /

•



•
março

LEI N2	 DE	 DE	 DE 1996.

Introduz o ensino de Capoeira nas
Escolas Municipais de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
e 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O ensino de capoeira passa a
integrzr o currículo da disciplina de Educação Física nas
Escolal Municipais de São Paulo.

Parágrafo dnico - A inclusão de que trata o
'caput' deste artigo será efetuada obedecendo-se aos
procedimentos previstos na legislação federal e estadual
vigentes e ficará condicionada ã disponibilidade de	 carga
horária.

Ar t. 22 - O Executivo deverá 	 regulamentar
a	 presente no prazo de 90 (noventa) dias, inclusive
dispondo sobre a forma pela qual as Secretarias Municipais
de Cultura e de Esporte, Lazer e Recreação, 	 de Educação e
o	 Departamento	 de	 Educação e Cultura da	 Federação
Paulistfa de Capoeira efetuarão o treinamento 	 e	 a
instrumentalização adequados dos profissionais envolvidos.

Art. 32 - o Executivo deverá regulamentar a
presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

, Ar t. 42-	 As despesas decorrentes	 da,
execução da presente lei correrão por conta das dotaçdes
orçamentárias prdprias, suplementadas se necessário.

Ar t. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçdes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de março
de 1996



CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo,  27 	 de 	 março 	de 19 96

Fz...;;a	 .	 aõ 	do

Ã 0 gfJ712n U4L4:1

O func;onálo

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei217-03-96 , encaminnanco ao rxecutivo copia autentica ae lel

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 333/95

de autoria do Vereador Mohamad Said Mourad.

•
Anexo:

MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n 2 309	 de
•

01 ABR 1996

COD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como 02) 

do processo n° r2), 	 de	 .1 	 /.	 / 

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista

o recebimento de veto total ao presente projeto de Lei.

-2Q /o9
,hr.)

ANGELA MIWIN ANDREOM
Chefe de Seção Técnica III

oic
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De autoria de ilustre integrante,
dessa Egrégia Câmara, Vereador Mohamad Said Mourad, o

' projeto dispõe sobre a implantação de ensino de
capoeira nas escolas municipais de São Paulo, que

\ passará a integrar o currículo da disciplina de
\ Educação Física.

Essa implantação seria efetuada com
I base nos procedimentos previstos na legislação
1 federal e estadual vigente e ficaria condicionada à
disponibilidade de carga horária.

Determina, ainda, seja a matéria
regulamentada pelo Executivo, de modo a dispor sobre
a forma pela qual as Secretarias Municipais de
Cultura, de Esportes, Lazer e Recreação, e de
Educação e o Departamento de Educação e Cultura da
Federação	 Paulista	 de	 Capoeira	 efetuarão	 o

I,

	

	
treinamento e a instrumentalização adequados dos
profissionais envolvidos.

Sem embargo dos meritórios propósitos
que a inspiraram, a proposição não detém condições de
prosperar, impondo-se, de acordo com o artigo 42,
parágrafo 12, da Lei Orgânica do Município de São

?\1'514\\	

legislar concorrentemente sobre educação, cultura,
ensino e desporto.

Ao'Município, na forma do artigo 30,

Paulo, seu veto total por flagrante
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público, conforme razões a seguir alinhadas.

Por força do disposto no artigo 22,
XXIV, da Constituição da República, compete
privativamente à União legislar sobre diretrizes e
bases da educação nacional, e pelo artigo 24, IX,
cabe à União, aos Estados e ao Distrito Federal

II, da Carta Magna, cabe suplementar a legislação
J1777---------federal e estadual, no que couber.vm0 DE A NAIS '	 Tratando das diretrizes e bases da

•

1

 Lil LeA0 DE A

18 A6R ci'9

szyr-trórrtycm-----.

18 A6R ci'96	 i ,

1. 1 • I • I

.4011,11.1

LIDO
AS etaA8KÉTÊ • Dcti j"itiFEITO

tP •/.04-- t=e4Ágnesá . eil
..95.-0,14A.v.$7 ........ . nc. . .. .. - -r...... .	 :_is..ç......,....... .........._ ....... ..3.,........_______,_\y_.,..,.....senher_pr.,.

....... ....

`fdata	 (Aotifrè2
São Paulo,	 de Q-6- 1--4:52--de 1996

•
Tenho a honra de acusar o recebimento

do oficio ng DT.7/Leg.3/0309/96, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 21 de
março do corrente, relativa ao Projeto de Lei nQ
333/95.



educação, a Lei Federal n 2 5.692, de 11 de agosto de
1971, alterada pela Lei n2 7.044, de 18 de outubro de
1982, estabelece um núcleo comum de matérias que são
fixadas pelo Conselho Federal de Educação, e uma
parte diversificada, cujas disciplinas são fixadas
pelos Conselhos Estaduais de Educação.

A Resolução n 2 06/86 do Conselho
Federal de Educação fixou as matérias de núcleo
comum, e as Deliberações n 2 s 10 e 18/72 do Conselho
Estadual de Educação definiram as disciplinas da
parte diversificada para o ensino de 1 2 e 2 2 graus no
Estado de São Paulo.

Por sua vez, na esfera municipal, foi
editado o Decreto n 2 33.911, de 24 de fevereiro de
1994, que dispõe sobre o Regimento Comum das Escolas
Municipais, no qual se encontra o Quadro Curricular
das Escolas Municipais, nele não se incluindo a
matéria objeto da proposição em apreço.

Revela-se, assim, a
inconstitucionalidade do projeto, por representar
violação aos citados preceitos constitucionais, pois
não cabe à legislação municipal inovar em matéria de
educação.

Sob outro aspecto, a propositura
contém vicio de iniciativa, ao interferir em matéria
administrativa e execução de serviço público, de
competência privativa do Chefe do Executivo,
Consoante o disposto no artigo 37, @ 22, IV, da Lei
Orgânica do Município.

Disso resulta outra
inconstitucionalidade do projeto em foco, por
contrariar o princípio assegurador da harmonia e
independência dos Poderes, contido no artigo 2 2 da
Constituição da República e no artigo 6 2 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Além de flagrantemente
inconstitucional, conforme demonstrado, o projeto
contém medidas que o tornam inoportuno, inconveniente
e, consequentemente, contrário ao interesse público.

Com efeito, deve-se considerar o fato
de que as Secretarias da Educação e de Esportes,
Lazer e Recreação não contam com instrumentos e nem
com professores especializados.

Em verdade, o Professor de Educação
Física não é obrigatoriamente habilitado para a
técnica "ensino de capoeira", que exige conhecimentos
específicos.

Assim, a implementação do programa
pretendido no projeto seria inexequível.

De outra parte, não haveria como
obrigar a Federação Paulista de Capoeira e efetuar "o
treinamento e a instrumentalização adequados dos
profissionais envolvidos", conforme se cogita no
artigo 22 do projeto. Trata-se, no caso, de entidade
de natureza privada, inteiramente alheia ao alcance
.da legislação municipal.

Esse dispositivo seria, portanto,
totalmente inócuo, de nenhum efeito.

1



PAULO MALUF
Prefeito

l.

Folha n.o ,

si....c2, .i.._.	 do proc.
c' c le-

Ante o exposto, vejo-me compelido a
não acolher o texto aprovado, vetando-o na Integra,
por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de inicio referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
'reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
NMAG/rmn
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Cópia autêntica.	 LEI DECRETADA NA SESS40 DE 21 DE 

MARCO DE 1996.	 Cópia extraída de fls. 01 do Processo ng

01033395. (PROJETO DE LEI N2 333/95). Introduz o ensino de

Capoeira nas Escolas Municipais de São Paulo. 	 A C4MARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO	 decreta:	 Art. 12 - O ensino de

capOeira passa a integrar o currículo 	 da disciplina de

Educação Física nas Escolas Municipais 	 de	 São	 Paulo.

Parágrafo único	 A inclusão de que trata o "caput" deste

artigo será	 efetuada	 obedecendo-se	 aos procedimentos
1
1

previstos na legislação federal e estadual vigentes e ficará

condicionada à disponibilidade de carga horária. Art. 22

- O Executivo deverá regulamentar a	 presente no prazo de
1

90 (noventa) dias, inclusive 	 dispondo sobre a forma pela

qual as Secretarias Municipais de Cultura e de Esporte,

Lazéi- e Recreação,	 de Educação	 e	 o Departamento	 de

Educação e Cultura da	 Federação	 Paulista de Capoeira

efetuarão o treinamento e a instrumentalização adequados

profissionais envolvidos. Art. 32 - O Executivo deverá

regulamentar a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 42	 As despesas decorrentes da execução da presente

lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 59	 Esta lei entrará em

dos



Waim~a

Municipal\ de São Paulo.-

vigor na data de sua pubd;cação, revogadas as disposições em

contrário. Eu, !ORNA 40.C1.. v't;'	 ...	 Assistente de Chefia
Amem

Técnica, padrão "OPA- v " extraí a presente cópia fielmente

de fl. do fivro competente n2 48 e datilografei.Eu,

mocos MT* . ';* ' MD" Assistente de Chefia Técnica, "OPA-10-B" a
Assistente •e Cht.	 écnica

conferi\. São Paulo, 22 de março 	 de	 1996.	 Chefe da

Seção	 Técnica	 de Preparo	 e Registro	 e DOCUME

Legislativos, ANGELA 8d1)14' ANDRFiD?NI	
Xuiza	 uqamine

Vist	 Dir, :erSubst.

Chefe de Seçâo Técnica Ill 	 IY1'4
Diretora\do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

n2 48 Eu,

Documentos
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do processo n?	 (5)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

n

—33 3	 	 lel

Papel para informação, rubrica,Papel para informaçáo, rubricado como folha ri! 	 	

-)7( . . A4.. Art+v,.	 eA„,	
'

r.	 nr.c	 4-41 avv? ent7.-')Às Comissaes de

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total

LUIZ 1!1lAã' Tr—RAR	
VALHO

Amuar Téeni Leg. Chefe.

T. M.
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Recebido na eciuissà o dó

Cons-ilt-iiião e 'justiça

	

Em 1310	 dO ha .
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ORLANDO IWC- -
AUXILIAR LEGISLATIVO

InIar n:t t. ) • 	:-;

*.;

214:3 da. Cwn43?,ão. de: Constituição. o Ju.s/ica

SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

Em
rçR  OS qh

(a)
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PARECER CONJUNTO	 DAS	 COMISSES REUNIDA-9-"fig
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EDUCAÇÃO,

' CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
APOSTO AO PROJETO DE LEI 333/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre
, Vereador Mohamad Said Mourad, que visa a introdução do
ensino de capoeira nas Escolas Municipais de São Paulo.

o	 projeto	 foi	 aprovado em	 21/03/96	 e,
encaminhado • à	 sanção,	 recebeu	 veto	 total	 por
inconstitucionalidade e	 contrariedade	 ao	 interesse
'pdblico.

Alega o Sr. Prefeito que compete privativamente
]à União legislar sobre diretrizes e bases da educação
Inacional, cabendo à União, aos Estados e ao Distrito
,Federal	 legislar	 concorrentemente	 sobre	 educação,
cultura, ensino e desporto, sendo que ao Município,
:nessas matérias, resta a competênci.a suplementar à
legislação federal e estadual, no que couber, tudo nos
termos dos arts. 22, XXIV; 24, IX; e 30, II, da Carta
Magna da Repdblica.

Ressalta a competência do Conselho Federal de
Educação para fixar as matérias relativas ao núcleo comum
obrigatório de cada grau de ensino e do Conselho Estadual
de Educação para estabelecer as disciplinas da parte
diversificada para o ensino de 12 e 22 graus, no Estado
de São Paulo, na forma do disposto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação (lei Federal 5.692/71, alterada pela
Lei Federal 7.044/82).

Destaca que a Resolução 6/86, do Conselho
Federal de Educação, fixou as matérias do ndcleo comum e
as Deliberaçes 1.0 e 18/72, do Conselho Estadual de
Educação, definiram as disciplinas da parte diversificada
para o ensino de 12 e 22 graus no Estado de São Paulo.

Acrescenta que, no âmbito municipal, o Decreto
33.911/94 (Regimento Comum das Escolas Municipais), no
qual se encontra o Quadro Curricular das Escolas
Municipais, não incluiu a matéria objeto da proposição
aprovada.

Aponta a inconstitucionalidade do projeto, ante
a violação das disposi4es citadas, por faltar
competência à legislação municipal para inovar em matéria
de educação, além de conter vício de iniciativa, ao
cuidar de matéria administrativa e de 	 execução de
serviços pdblicos, cuja iniciativa é de alçada exclusiva
do Prefeito, ferindo, destarte o art. 37, 15 22, IV, da
Lei Orgânica do Município e, conseqüentemente, o art. 22
da Constituição Federal e o art. 62 da Carta Magna local,
que consagram o princípio da independência e harmonia dos
poderes.

] 17 - RELCOM
i.7-0849/1996
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Ante o exposto, assiste razão ao Sr. Prefeito,
porquanto o projeto aprovado está inovando em matéria de
educação, ao visar introduzir nova disciplina nas Escolas
Munici pais de São Paulo, em desacordo com a competência
constitucional fixada nos dispositivos citados, além de
adentrar à iniciativa legiferante privativa do Executivo
sobre serviços públicos e organização administrativa,
firmada pelo art. 37, 9 22, IV, da Lei Orgânica do
Municí p io, e, por conseguinte, ferir o princípio da
independência e harmonia entre os poderes (art. 22, da
LOM e art. 62, da CF).

Pelo exposto, somos
PELA MANUTENÇÃO TOTAL DO VETO.
Embora seja louvável o ideal de se oferecer às

crianças matriculadas nas escolas de 12 grau da Rede
Municipal de Ensino uma gama variada de especializaaes,
conhecimentos, práticas e habilidades que o mundo moderno
nos apresenta, temos de admitir a impossibilidade de a
escola pública abarcar todo esse mesmo universo, quer
pela car ga horária já exígua de nossa grade escolar, quer

, pelo número reconhecidamente insuficiente de dias
letivos, quer como alegado pelo Executivo em suas razi5es
.ao veto total pelo "fato de que as Secretarias da
Educação e de Esportes, Lazer e Recreação não contam com
instrumentos e nem com professores especializados", já
que	 o	 professor	 de	 Educação	 Física	 não	 é
obrigatoriamente, pela sua própria formação, um
especialista ou detentor da técnica necessária para
ministrar o ensino da capoeira, proposto pelo projeto
vetado.

O próprio autor da propositura, no parágrafo
único do art. 12 da mesma, já condicionava a referida
inclusão uà disponibilidade de carga horária",
reconhecendo implicitamente, desse modo, ser de maior
importância o cumprimento da carga horária e da grade
curricular definida pela legislação, sobre a qual compete
privativamente à União definir.

Desse modo, as Comissêíes de Administração
Pública e de Educação, Cultura e Es portes opinam pela
manutenção do veto total, pelas raz..6es acima e pelas
irazi5es expendidas pelo Sr. Chefe do Executivo às fis.23.

No que tange ao as pecto financeiro, o veto do
Executivo ao projeto, ao revelar a inexistência de
Material e recursos humanos especializados para o ensino
de capoeira no âmbito das Secretarias da Educação e de
Esportes,	 Lazer	 e	 Recreação;	 e	 ao	 apontar	 a
im possibilidade de obrigar a Federação Paulista de
Capoeira a efetuar "o treinamento e a instrumentalização
adequados dos profissionais envolvidos" (no caso, os
iwofessores de Educação Física das escolas muni( ipais),
deixa como dnica possibilidade de implantação da
propositura a realização de concurso para contratação de
professores de capoeira.

Por tratar-se	 de medida que implicaria em
alocação de recursos para despesa de elevado custo de



Comissão Administração Públicade
9

oportunidade, a Comissão dé Finanças e Orçamento opina
pela manutenção do veto total ao projeto.

Sala das Comissi5es Reunidas

Comissão de Constituição e Justiça

Comissão de Educação, Cultura e Esportes

Comissão de Finanças e Orçamento
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Discussão e votação anicas do veto total aposto pelo Execu-

tivo ao PL 333/95, do Vereador Mohamad Said Mourad (PL), que introduz o
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ensino de capoeira nas escolas municipais de SãoPaulo.
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do processo n!

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para informação, rubricado como folha n! • ,..93	

333 	 dei91s-i7  1  04 	 a* •a) .

ALeg.3 - Sr. Chefe:

mantido na 148 i Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-
I

quivamento.

17.04.98

BRENO GANELMAN
Assessor Tec.Leg,Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. 9
Cs ‘j 03" nV

\

Sr. Orlando.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto total ao presente projeto.

•1	 23/04/98

J032 CRIST4SOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111	 .

Substituto

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

23/04/98

oRLAiliotp Koci mFiktns
WMAI Legistatív o

CÓD. 02331	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

O Veto aposto ao presente projeto foiO Veto aposto ao presente projeto foL

•
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SEGUE  Pl 	 	  juntado .3 	 nesta data, 	  documento	 	  e papel para informação, rubricado

sob folha	 n•	 .	 41 	 •

Em

\Cn 5 G	
....0..6../...0.

documento	 	  e papel para informação, rubricado

.3/



âmara AfttecOali ale
São Paulo, ed de abril de 1998.
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I
Senho- Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do % 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que introduz o
ensind de Capoeira nas Escolas Municipais de São Paulo - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 i02/96 de iB
de abril de /996, relativa ao P.L. n2 333/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEZ.OP-iit7 &PO

P:esid nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

•

z . a .



4
São Paulo, 	 28.. de 	 -abril	 de 19	 98-..

amaiz
n•••

28/4/98
do veto total
Projeto de Lei

•
Anexo:

	Recebi ofício Leg.3 n 2 388/98 ,	 de

comunicando ao Sr. Prefeito a manutenção

	aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

n2 333/95.

RECEBI EM:
oUoi-/Tg

?r; .
Elio?	, ,inh a
Oficial do Gr i“eZe

SG • . TL

COD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 (e."	

do Processo n• de 19. 96-	 t0.6,  o 5-	 	  (a)

À A. T. M.
Em,

1052 CRISTINO 'SOUZA SANTOS
Chefe de Seçao Téenfza

Subantxto

AO DT. 94 -	 A. C, 1--U:	:

L9:à? •

N/71-‘,2?—• 	 \	 • •

BRP.NO 111.DELMANI

Auezsor Tec.	 g. Chefe Subst.

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Prte. ewarado

kquIve em

Func.'

• ‘ã PI A OtHAAUSWA3

00,:urnantait9ta

.)

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — /MESP
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ILEI N* 12.017 .• DE 2 DE . ABRIL. DE 1996 	 '	 .'•
..(Projeto de Lei n e 324/93, do Vereador Argelino Tatto)'' .

•
•

-	 •... , - •	 ..,DispOe sobre a inclusão de Estudos 'Bani -
CO5 de Direitos Humanos nas Escolas Mugi -

,cipais de 1* e ?* Graus, como 	 conteudo
curricular, e da outras providencias.

PAULO.MALUF;prefeito • ddAtunicípio de São Paulo, ; usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. . '. • •

. Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 12 de mar
ço de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.	 •	 •	 Art. • — Ficam o incluídos Estudos Básicos
de Direitos Humanos no currículo das Escolas Municipais
dei' e 2 . graus.	 .:	 •	 4 .-.,-,,	 -•	 •• ,	 !	 : .,,'•	 -

-Parágrafo wiiCo.- A inclusão referida no:
.caputu será realizada de acordo com os procedimentos
estabelecidos pelas legislações federal e estadual e fi-
cará condicionada A disponibilidade de-carga horária. • - -

Art..2 . - A Secretaria ,Municipal de Edu-,
cação constituirá . conselho 'consultivo constituido por,
representantes da própria Secretaria-, por, entidades da;
sociedade notabilizadas, na luta pela defesa dos Direitos
Humanos.

	

.	 ... Art.- 3 . . - O -Poder Executivo regulamentará
a presente lei no-prazo divã() ( 	 ta) .dias, contados
a partir de sua publicação:	 .

	

.	 ,Art. ..11* .- As" despesas com. a'.execUção
desta lei correrão por 'conta das dotações;orçamentárias
próprias, suplementadas se.necessário. 	 ...	 ....,... .

, -r2ot:jiacliet erraeo • • •datada-sua pubritceçro	 .sirõeetverrcon!..trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO.PAULO, aos:2 de ..abril,
de 1996, 443* da fundação 	 de São Paulo. , '. • •,'^ "PAULO MALUF, PREFEITO	 • ,	 .	 ,"	 ,
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo,peloftxpediente

'da Secretaria dos Negocios Jurídicos - -'.-_. . ..,: .
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dia Finanças.
SóLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal,de Educaçao .
ROBERTO PAULO RICHTER,Sespondendo pelo Expediente da ,Se-
cretaria Municipal do Planejamento' 	 .:-,-., c./....,..; ..!	 ...
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em;..2de

	

.	 .
abril	 de 1996. .	 •

EDEVALDO ALVES . DA SILVA, Secretario do Governo' Municipal'.
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